COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 024/2025
PROJETO DE LEI N°: 024/2025
ORIGEM: Poder Executivo

OBJETO: Projeto de Lei N° 024/2025, que “ALTERA A LEI MUNICIPAL N° 1.394, DE 03 DE JUNHO DE 2022 QUE DISPÕE SOBRE AS CONDIÇÕES E SOBRE O PAGAMENTO DE DIÁRIAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
	Recebido: 01/04/2025
	Votado: 09/04/2025


	Comissão Geral de Pareceres

	Parecer Favorável
	Parecer Rejeitado

	x
	


Trata-se de pedido de parecer jurídico quanto a constitucionalidade e legalidade do projeto de lei 024/2025, que objetiva alterar a lei municipal nº 1.394/2022, que dispõem sobre as condições e sobre o pagamento de diárias a serem pagas para os servidores municipais e agentes políticos.
Segundo justifica o Executivo, a atualização de valores e de critérios, se fundamenta na necessidade de haver um regramento mais atualizado para a concessão de diárias, em que sejam estabelecidas todas as normativas necessárias para o devido controle e execução das despesas relativamente a concessão de diária. 

Conforme Parecer Jurídico N°024/2025, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode ser encaminhado ao Plenário para análise e votação. 
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

	Comissão Geral de Pareceres
	Favorável
	Contra

	Presidente: Rejani Maria Heck
	x
	

	Vice-Presidente: Joel Henrique Dhein
	x

	

	Relatora: Carine Medtler
	x

	


PARECER JURÍDICO N° 024/2025

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 024/2025, que “ALTERA A LEI MUNICIPAL N° 1.394, DE 03 DE JUNHO DE 2022 QUE DISPÕE SOBRE AS CONDIÇÕES E SOBRE O PAGAMENTO DE DIÁRIAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
PROPONENTE: Poder Executivo

1) RELATÓRIO

Trata-se de pedido de parecer jurídico quanto a constitucionalidade e legalidade do projeto de lei 024/2025, que objetiva alterar a lei municipal nº 1.394/2022, que dispõem sobre as condições e sobre o pagamento de diárias a serem pagas para os servidores municipais e agentes políticos.

Segundo justifica o Executivo, a atualização de valores e de critérios, se fundamenta na necessidade de haver um regramento mais atualizado para a concessão de diárias, em que sejam estabelecidas todas as normativas necessárias para o devido controle e execução das despesas relativamente a concessão de diária. 

Justifica-se a não abertura de créditos, eis que os valores estimados para pagamento de diárias estão previstos nas despesas anual do Município e constam na lei orçamentária.

É o relatório.

2) PARECER

A análise da proposição dar-se-á segundo critérios formais constitucionais relativos a competência legislativa, a iniciativa do autor para a apresentação da proposição, a adequação da matéria ao tipo legislativo utilizado, as exigências formais estabelecidas especificamente para a matéria apresentada e, existindo, se elas foram observadas. Uma vez superada a regularidade formal, observar-se-á a regularidade constitucional material, referente ao conteúdo ou matéria do ato normativo às normas e preceitos constitucionais. Por fim, a análise dar-se-á sobre a juridicidade em sentido estrito que compreende aos atributos da norma legal, à legalidade, à conformidade com os princípios jurídicos e, ainda, à técnica legislativa de elaboração, articulação e redação da propositura.
O presente projeto é de interesse local, estando incluído na competência municipal prevista no art. 30, I da CF. Ainda, nos termos do art. 30, inciso V, da Lei Orgânica Municipal compete a Câmara de Vereadores, com sanção do Prefeito Municipal, dispor sobre matérias atribuídas ao Município pelas Constituição Federal e Estadual e pela Lei Orgânica, especialmente sobre a fixação e alteração dos vencimentos e outras vantagens pecuniárias dos servidores municipais.

A Lei Municipal 808/2012, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos Municipais de Presidente Lucena, nos arts. 75 a 77 prevê que o valor das diárias será estabelecido por lei municipal. 

Quanto a competência para iniciativa, segundo art. 38, III da Lei Orgânica Municipal, é de iniciativa privativa do Prefeito, os projetos de lei que disponham sobre aumento de vencimentos, remuneração ou de vantagens dos servidores públicos do Município.

O Executivo Municipal referiu a desnecessidade de abertura de créditos, uma vez que tal atualização já fora prevista no orçamento de 2025, estando em consonância com a previsão de despesas anual do Município. Do mesmo modo, referiu que não se faz necessária a apresentação de impacto, tendo em vista que os gastos se enquadram no disposto no §1º do artigo 15 da Lei Municipal n°1.546, de 03 de outubro de 2024 que DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2025.

Quanto ao quórum necessário, o art.14 da Lei Orgânica Municipal regra que, à exceção de dispositivo constitucional, o quórum para deliberação é o da maioria simples presente, no mínimo, a maioria absoluta dos vereadores. Ainda, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, pois o conteúdo é político e discricionário, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais e ponderando as ressalvas feitas. 
3) CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 08 de abril de 2025.

	
	
	

	Mariana Appel Klein
	
	

	Assessora Jurídica
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